
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 302.665 - AL (2013/0051110-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : RUY GOMES SILVA E OUTROS
ADVOGADOS : FELIPE SARMENTO 
  MARCOS JOSÉ SANTOS MEIRA 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AUSÊNCIA 
DE OMISSÕES. ALEGAÇÕES NÃO PREQUESTIONADAS E NEM 
SUSCITADAS EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SÚMULA 
356/STF. VIOLAÇÃO DE COISA JULGADA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Não há falar em violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, quando o 
aresto recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo 
desnecessária a manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados 
pelos litigantes.
2. Descumprido o necessário e indispensável exame dos dispositivos de lei invocados 
pelo recurso especial, que não foram suscitados nas razões dos embargos 
apresentados perante o Tribunal de origem. Incidência da Súmula 356/STF.
3. No pertinente à alegação de ofensa à coisa julgada pela inobservância da decisão 
trânsita em julgado oriunda dos embargos à execução, no qual se questionara a 
inclusão de expurgos inflacionários, incidência de GOE sobre o 13º (décimo terceiro) 
e alteração da base de cálculo sobre a qual incidiria a gratificação, incabível o 
conhecimento do recurso especial porquanto implicaria no revolvimento de 
documentação acostada aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial nos 
termos da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Castro Meira. 
Brasília (DF), 18 de abril de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 302.665 - AL (2013/0051110-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : RUY GOMES SILVA E OUTROS
ADVOGADOS : FELIPE SARMENTO 
  MARCOS JOSÉ SANTOS MEIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela União em face de decisão resumida da 

seguinte maneira:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. ALEGAÇÕES NÃO 
PREQUESTIONADAS E NEM SUSCITADAS EM SEDE DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. SÚMULA 356/STF. VIOLAÇÃO DE COISA JULGADA. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do regimental, a União ratifica a alegada violação do artigo 535 do Código 

de Processo Civil feita nas razões do especial. Defende, para tanto, que o Tribunal de origem não 

se manifestou acerca de todas questões relevantes para o deslinde da controvérsia, apesar da 

oposição de embargos de declaração.

Assevera, ainda, a inaplicabilidade do óbice da Súmula 7/STJ e - caso não seja 

reconhecida omissão no acórdão a quo - que seja reconhecida a violação dos limites de título 

judicial transitado em julgado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 302.665 - AL (2013/0051110-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AUSÊNCIA DE 
OMISSÕES. ALEGAÇÕES NÃO PREQUESTIONADAS E NEM SUSCITADAS 
EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SÚMULA 356/STF. 
VIOLAÇÃO DE COISA JULGADA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Não há falar em violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, quando o 
aresto recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo 
desnecessária a manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados 
pelos litigantes.
2. Descumprido o necessário e indispensável exame dos dispositivos de lei invocados 
pelo recurso especial, que não foram suscitados nas razões dos embargos 
apresentados perante o Tribunal de origem. Incidência da Súmula 356/STF.
3. No pertinente à alegação de ofensa à coisa julgada pela inobservância da decisão 
trânsita em julgado oriunda dos embargos à execução, no qual se questionara a 
inclusão de expurgos inflacionários, incidência de GOE sobre o 13º (décimo terceiro) 
e alteração da base de cálculo sobre a qual incidiria a gratificação, incabível o 
conhecimento do recurso especial porquanto implicaria no revolvimento de 
documentação acostada aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial nos 
termos da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão não merece acolhida.

Com efeito, o exame do caso dos autos revela que o Tribunal de origem se manifestou 

acerca de todas questões essenciais ao deslinde da controvérsia que lhe foram apresentadas.

Ademais, consigna-se que o recurso especial suscita violação de preceitos legais que 

não foram prequestionados e nem levantados nas razões dos embargos de declaração da União.

Além disso, ressalta-se que o exame da apontada violação de coisa julgada necessita de 

prévia análise do conjunto fático-probatório dos autos, com o intuito de se aferir se os critérios 

adotados pelo Tribunal de origem ofende outros já determinados em título judicial transito em 

julgado. Ocorre que essa tarefa não é possível em sede de recurso especial por força do óbice 
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preconizado na Súmula 7/STJ.

A decisão agravada deve, pois, ser mantida pelos seus fundamentos, a seguir 

transcritos:

Inicialmente, o recorrente defende violação do artigo 535 do CPC sob a 
alegação de que o Tribunal de origem foi omisso porquanto não teria se 
manifestado acerca de todas questões relevantes para o deslinde da controvérsia.

Não merece guarida a pretensão do recorrente. As proposições poderão ou 
não ser explicitamente dissecadas pelo magistrado, que só estará obrigado a 
examinar a contenda nos limites da demanda, fundamentando o seu proceder de 
acordo com o seu livre convencimento, baseado nos aspectos pertinentes à 
hipótese sub judice e com a legislação que entender aplicável ao caso concreto. 
No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. MAGISTÉRIO SUPERIOR. REAJUSTE DE 28,86%. 
INEXISTÊNCIA DE DIFERENÇAS A RECEBER. ACÓRDÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade. Observe-se, ademais, que tendo encontrado motivação suficiente 
para embasar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a responder, um a 
um, os questionamentos suscitados pelas partes, mormente se notório seu 
caráter de infringência do julgado.
3. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.197.200/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJe 24.11.2011)

PROCESSUAL CIVIL. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO 
ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458, II, 515, II, E 535, II, TODOS DO CPC. 
OMISSÕES INEXISTENTES. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO.
[...]
2. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada 
na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões 
abordadas no recurso.
3. Não ofende os arts. 165 e 458, incisos II e III, do Código de Processo Civil, o 
acórdão que fundamenta e decide a matéria de direito valendo-se dos elementos 
que julga aplicáveis e suficientes para a solução da lide. Agravo regimental 
improvido.
(AgRg no AREsp 39.815/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 
23.11.2011)

Na presente hipótese, o Tribunal estadual analisou integralmente a questão 
referente à alteração da base de cálculo determinada em julgamento proferido em 
sede de embargos à execução, tendo em vista que foi a única tese contida nas 
razões dos embargos de declaração, razão pela qual não é possível falar em 
violação do dispositivo mencionado.

Nota-se, ainda, que a leitura dos autos revela que o Tribunal de origem não 
apreciou as teses relacionadas à malversação dos artigos 128, 267, § 3º, 301, 
458, incisos II e III, 460, 467, e 557, todos do CPC. Ademais essas teses não 
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foram defendidas em sede de embargos de declaração. Logo, não é possível o 
julgamento do recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos 
termos da Súmula 356/STF.

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é 
necessário que haja menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos 
como violados. Todavia, é imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha 
sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do 
requisito do prequestionamento, indispensável para o conhecimento do recurso. 
Nesse sentido, os seguintes precedentes deste Tribunal Superior:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 126 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. MILITAR. REFORMA. CÔMPUTO EM DOBRO DE FÉRIAS NÃO 
GOZADAS. PRESCRIÇÃO INEXISTENTE. VERBA HONORÁRIA. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. ART. 21 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO.
[...]
5. Descumprido o necessário e indispensável exame dos dispositivos de lei 
invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da 
recorrente, de maneira a atrair a incidência das Súmulas 282 e 356/STF, sobretudo 
ante a ausência de oposição dos cabíveis embargos declaratórios a fim de suprir 
a omissão do julgado.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 185.117/BA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 25/09/2012)

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
VENCIMENTOS. PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E SALÁRIOS (PCCS) 
INSTITUÍDO PELA ADMINISTRAÇÃO. REENQUADRAMENTO. 
PRESCRIÇÃO E FALTA DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356 DO STF.
[...]
2. Não ventilada no aresto impugnado a matéria motivo da controvérsia, fica 
caracterizada a ausência de prequestionamento e impedido o seu acesso à 
instância especial, nos termos das Súmulas 282/STF e 356/STF.
3. Não cabe ao STJ, no recurso especial, examinar matéria não discutida pelo 
Tribunal a quo, indiferente tratar-se de questão de ordem pública. Precedentes: 
AgRg nos EREsp 999.342/SP, Rel. Min. Castro Meira, Corte Especial, julgado em 
24/11/2011, DJe 01/02/2012 e AgRg nos EDcl nos EAg 1127013/SP, Rel. Min. 
Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, julgado em 03/11/2010, DJe 23/11/2010.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 175.769/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 21/08/2012)

Por fim, no tocante à suposta violação dos artigos 468, 471, 473, 474 e 
475-G, todos do CPC, no pertinente à alegação de ofensa à coisa julgada pela 
inobservância da decisão trânsita em julgado oriunda dos embargos à execução, 
no qual se questionara a inclusão de expurgos inflacionários, incidência de GOE 
sobre o 13º (décimo terceiro) e alteração da base de cálculo sobre a qual incidiria 
a gratificação, incabível o conhecimento do recurso especial porquanto implicaria 
no revolvimento de documentação acostada aos autos, o que é vedado em sede de 
recurso especial nos termos da Súmula 7/STJ.

Documento: 1227298 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/04/2013 Página  5 de 4



 
 

 

Ante o exposto, o agravo regimental NÃO deve ser PROVIDO.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0051110-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 302.665 / AL

Números Origem:  00037693319994058000  00767606720074050000  200705000767605  37693319994058000  
767606720074050000  82460  9023297  9900037693

PAUTA: 18/04/2013 JULGADO: 18/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : RUY GOMES SILVA E OUTROS
ADVOGADOS : MARCOS JOSÉ SANTOS MEIRA

FELIPE SARMENTO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : RUY GOMES SILVA E OUTROS
ADVOGADOS : MARCOS JOSÉ SANTOS MEIRA

FELIPE SARMENTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman Benjamin 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Castro Meira.
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